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BACIAS HIDROGRÁFICAS TRANSFRONTEIRIÇAS 
EM RORAIMA 

Roraima é o Estado mais setentrional do Brasil, tendo uma área com um pouco 
mais de 224 quilômetros quadrados estando inserido integralmente na Bacia Hidro-

-

-

territorialmente com a Republica Cooperativista da Guyana e estando a montante da 

 Independentemente de algumas intenções meramente protocolares desenvol-
vidas no âmbito do Tratado de Cooperação Amazônica – TCA, do programa Ini-
ciativa para a integração da Infraestrutura Regional Sul – Americana – IIRSA e dos 
Comitês de Fronteira, não existem ainda ações conjuntas dos governos do Brasil e 

nestas áreas transfronteiriças, situação que exige imediatas ações de regulamentação 
-

plos destas bacias.
O compartilhamento dos recursos hídricos destas duas bacias transfronteiriças 

-

iniciativas de cooperação transfronteiriça para a gestão conjunta de recursos hídricos 
compartilhados em regiões de fronteira, destacando-se a denominada região MAP 
(Rios Madre de Dios, Acre e Pando), sendo desenvolvidos diversos projetos de pes-
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     quisa da Bolivia, Perú e Brasil, tendo uma importante participação das comunidades 
residentes nesta região transfronteiriça nas discussões visando o desenvolvimento de 
projetos sustentáveis (SANT’ANNA, 2012).

Rios fronteiriços são aqueles que formam fronteira com dois ou mais países. Já 

dada pelo art. 2º da Resolução nº. 467, de 30 de outubro de 2006, da Agência Na-
cional das Águas, que dispõe sobre critérios técnicos a serem observados na análise 
dos pedidos de outorga em lagos, reservatórios e rios fronteiriços e transfronteiriços. 
Já as Águas internacionais vão ser as águas transfronteiriças, compostas por rios e 

ser rios contíguos (servem de linha divisória, fronteira) ou rios sucessivos (cortam 
mais de um Estado) (GLOSSÁRIO – ANA, 2007). 

O Brasil possui cerca de 60 por cento de seu território coincidindo com bacias 

do globo (Amazônica e Platina), além de outras sete de dimensões pouco expressi-
vas.

As águas transfronteiriças são águas que escoam em   internacio-
nal isto é: bacias estas que pertencem a mais de um país. As águas transfronteiriças 
representam uma grande quantidade de água doce disponível no planeta e são susce-
tíveis a várias ameaças das quais se podem destacar o consumo excessivo; a extração 
incorreta de recursos hídricos; a falta de projetos de compartilhamento internacio-

No território brasileiro segundo a Agência Nacional de Águas (ANA), no Brasil 
há 83 cursos d’água transfronteiriços e vamos ter como as maiores bacias detentoras 
de rios fronteiriços e  transfronteiriços as da Amazônia e do Prata, destacando os rios 

principais ou secundários de um rio internacional sejam também considerados inter-
nacionais. Essa é a ordenação na União Européia que através da Diretiva 200/60/
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que abranja o território de mais de um Estado-Membro seja incluída numa região 

A água é dentre todos os recursos naturais é o que participa e dinamiza todos os 
ciclos de vida no nosso planeta. As sociedades humanas necessitam e utilizam a água 
tanto para as suas funções vitais de sobrevivência e de bem estar como em outras 
atividades onde se destacam diversos usos múltiplos tais como a geração de energia, 
a navegação para o transporte de pessoas e escoamento de mercadorias, irrigação de 
culturas agrícolas para a produção de alimentos, dessedentação de animais, turismo 
e lazer dentre outros. A água quando escassa torna-se uma moeda de troca ou razão 

-

corresponderem às fronteiras dos Estados nacionais, potencializa a complexidade da 
questão tornando-a transnacional. O maior agravante é que, diferentemente das ba-

-
-se submetidas à soberania territorial de dois ou mais países, possuidores de distintos 

O conceito de recurso de água compartilhado, por sua vez, foi trazido pela 
Convenção de Nova Iorque, em 1997, ou “Convenção das Nações Unidas sobre a 
Utilização dos Cursos de Água para Fins Diversos da Navegação” ou ainda CCAI 
– Convenção dos Cursos D’Água Internacionais. Essa conceituação seguiu uma ter-
minologia já alcançado em 1973 pela Assembléia-Geral da ONU, que através da 
Resolução n. 3.129 traçou diretrizes sobre a cooperação em matérias de recursos 
naturais compartilhados.

A noção de rio internacional, e sua evolução até o conceito de bacia hidrográ-

realizado em Helsinque, e por isso conhecida como “Regras de Helsinque”.  Essa 
convenção estabeleceu que o curso de água internacional fosse “um sistema de águas 
de superfície e de águas subterrâneas que constituem, pelo fato de suas relações físi-
cas, um conjunto unitário e chegam normalmente a um ponto comum.” (SOBRAL, 
2008).

A maior parte das legislações internacionais sobre recursos hídricos transfron-
teiriços contém em seu bojo uma série de instrumentos que podem facilitar ou com-
plicar a sua efetiva aplicação, principalmente quando enseja intervenções territoriais 
em um país, já que devem ser seguidos os princípios da não intervenção, indepen-
dência e soberania o que demanda uma perfeita política de coordenação internacio-
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acordos bilaterais que não necessariamente sigam os regramentos internacionais.
-

zônicos existem três caminhos que podem ser seguidos, quais sejam:
1. Acordos multilaterais, no âmbito da Organização do Tratado de Cooperação 

Amazônica - OTCA;
2. Acordos bilaterais /trilaterais, na formação de instâncias “ad hoc” para a solu-

3. Ação local, com a formação de Comitês de bacia internacional.

O Brasil tem realizado diversos eventos, organizados principalmente pela Agen-
cia Nacional de Águas, onde tem se recomendado a inclusão da agenda de águas 
em tratados internacionais, com a criação de observatórios de recursos hídricos e 
operacionalização de sistema transnacional de compartilhamento de informações 
hidrometeorológicas e de qualidade da água. 

Em fevereiro de 2007, foi realizado em Curitiba o encontro de Gestão de Águas 
Transfronteiriças, organizado para apresentar as metodologias do Programa de Gestão 
de Águas Transfronteiriças no intuito de facilitar os avanços das pesquisas relacio-
nadas a este tema.  Outro evento importante ocorreu em maio de 2010, em Brasília, 
onde foi realizado o I Seminário Internacional de Direito de Águas sob organização 
da Agência Nacional de Águas (ANA) e pela Advocacia Geral da União (AGU); com 
o apoio da GWP Sudamerica, onde se procurou o estabelecimento do debate sobre 
questões legais para a gestão de recursos hídricos fronteiriços e transfronteiriços. 
O resultado deste evento foi encaminhado para os governos sul-americanos repre-
sentados na ocasião do evento: Brasil, Argentina, Chile, Colômbia, Paraguai, Peru, 
Uruguai e Venezuela. 

Há duas maneiras de compartilhar os rios e suas águas entre o Brasil e os países 
com os quais tem fronteira.  Este compartilhamento dá-se por um limite longitudi-

rio cruza este limite perpendicularmente vindo do território de um país para outro. 
No Brasil, segundo informações da Agencia Nacional de águas temos 40 rios trans-
fronteiriços longitudinais que fazem limites com outros países e 34 que atravessam 
as fronteiras entre paises.
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O compartilhamento longitudinal pode ser constituído por um rio inteiro, seja 

caso dos rios Pirara na Guyana e Uailã no Brasil ou ainda por trechos de rios.  Nos 
casos do compartilhamento longitudinal de um rio inteiro, seja ele canal principal de 

contribuintes e condição das águas, limpas ou poluídas, tendo que neste caso deve-

No caso de trechos de rios serem limites, a análise deve considerar a contribui-
ção de volumes de água e sua carga de sólidos provenientes de toda a área a montan-

No caso de rios que transpõem fronteiras, isto é, que atravessam os limites in-
ternacionais perpendicularmente, há que se observarem as situações a montante e 
a jusante do respectivo limite.   O exemplo mais marcante na Amazônia é o do rio 
Solimões-Amazonas.

As águas transfronteiriças são aquelas que transpõem qualquer fronteira, seja 
econômica, jurídica ou política, tanto aquelas que cruzam as divisões territoriais in-
ternas de um mesmo País ou as que alcançam o território de dois ou mais Países 
soberanos, caso em que podem ser denominadas “internacionais”.

Nesse sentido, a legislação de gerenciamento das águas transfronteiriças no Bra-
sil é bastante avançada, havendo incorporado a visão integrada como sistema de água 

abordagem integrada presente na Declaração de Dublin, 1992 cuja inspiração deriva 

rios transfronteiriços que ultrapassam a fronteira de um único estado da federação 
passam a ser abordados de maneira sistêmica e integrada dentro do Plano Nacional 
de Recursos Hídricos (SOBRAL, 2008).

complexos principalmente pela inserção da variável econômica, o ciclo hidrológico 

cidades que interfere diretamente  na área de drenagem, diminuindo a capacidade 
de reserva de água na superfície e nos aqüíferos; a retirada ou represamento de água 
para irrigação de culturas agrícolas em grandes áreas; a construção de reservatórios 
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para hidrelétricas; e outras atividades antrópicas de magnitudes variadas. A situação 
é mais delicada quando os corpos d´água ou toda uma bacia é compartilhada entre 
dois ou mais países, momento em que o bom senso e relações internacionais deve 
imperar.  

Em rios transfronteiriços que tenham os cursos superiores em território de um 
e que aí venham a se desenvolver ações que produzam em seus cursos d’água altera-
ções ambientais, com certeza teremos problemas no país da jusante.    Atualmente 
uma das principais atividades que gera os maiores problemas ambientais em rios 
transfronteiriços amazônicos é a mineração, particularmente a de ouro de aluvião ao 
longo dos vales e mais recentemente a exploração de petróleo. 

Temos como exemplo, a exploração de petróleo na Bacia amazônica equato-

prejudicado as populações locais de várias maneiras, poluindo os rios com óleos e 
solventes, tanto nos países onde se desenvolvem estas atividades, como principal-
mente nos que se situam a jusante (PERKINS 2005: 172-173; 236-241). 

No Brasil, com relevante importância nas sub bacias amazônicas são bem conhe-
cidos os impactos produzidos pelos garimpos de ouro, com a utilização de mercúrio 
no processo extrativo, afetando inicialmente a vida aquática por metais pesados que 
entram na  cadeia biológica, implicando em severos danos à a saúde dos garimpeiros, 
dos ribeirinhos e nas populações de áreas urbanas próximas a rios contaminados que 
geralmente consomem peixes contaminados.

Um outro exemplo interessante de como ações realizadas para um determina-

jusante foi o de uma proposta como parte do Plano Colômbia em 1998 de combate 
-

rum, para erradicar plantações de coca, nas margens dos rios Putumayo e Caquetá, 

e Japurá.  Na seqüência, em 2005 veio a idéia de se utilizar a heloria noyesi até que 

noyesi  não se limitava à folha de coca.
Na época, estas propostas despertaram grande preocupação internacional, prin-

cipalmente no Brasil, devido aos danos que poderia causar na Amazônia colombia-
na, brasileira e peruana, já que nada se sabia como esse fungo transgênico poderia 

amazônicos.



10 SEMINÁRIO INTERNACIONAL SOCIEDADE E FRONTEIRAS 195

impactos ambientais gerados por atividades humanas e se considerarmos que todo 

repercutirão necessariamente na qualidade e/ou quantidade das águas à jusante. As 

- Uso público: o que vai gerar uma diminuição do volume, devido a bombea-
mentos intensivos para abastecimento público e contaminação/poluição, devido a 
descargas de esgotos domésticos e resíduos sólidos de áreas urbanas onde faltam os 
serviços básicos de saneamento.

- Uso industrial: promovendo diminuição do volume, devido à necessidade de 
bombeamentos intensivos de altos volumes de água para suprimento das deman-
das industriais e consequentemente a poluição/contaminação, devido a descargas de  

- Uso agrícola: Diminuição do volume, devido a bombeamentos  de grandes 
volumes de água principalmente para irrigação e a conseqüente Poluição/contami-
nação, devido a utilização de  adubos e agrotóxicos.

- Uso navegacional: Contaminação/poluição, devido a acidentes envolvendo de 
vazamento de cargas, principalmente petróleo e combustíveis bem como  alterações  
na velocidade e volume das águas , devido a obras hidráulicas necessárias para fun-
cionamento de uma hidrovia.

- Uso energético: Alterações de grande impacto alterando entre outros o regime 
de vazão do corpo hídrico, afetando tanto a montante como a jusante devido à cons-

inundação de cobertura vegetal, geração de metano afetando o efeito estufa, perda 
de água, devido ao aumento da evaporação nas represas, mudanças microclimáticas, 
inundação de águas agricultáveis, cidades e monumentos históricos e arqueológicos 
(SANTOS, 2004)

Tacutu, ambas divididas territorialmente com a Republica Cooperativista da Guyana 
e estando a montante da bacia do Rio Branco. Os usos da água nestas áreas trans-
fronteiriças devem urgentemente ser regulamentados através de projetos de com-
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com isto sua proteção contra consumo excessivo de água por irrigação, alterações 
da qualidade devido à poluição por sedimentos e por metais pesados provenientes 
de garimpos em franca atividade no lado guianense da bacia do Maú. As atividades 
agropecuárias do lado brasileiro crescem dia a dia principalmente culturas irrigadas 
para a produção de sementes de arroz, plantios de melancias e outras culturas, bem 
como também pelos rebanhos de bovinos em franco crescimento. 

Outra atividade que está crescendo dia a dia é o crescimento urbano das cidades 
lindeiras das duas bacias, quais sejam:

Normandia: localizada na margem brasileira do Rio Maú ou Ireng com uma 
população urbana de 2 311 habitantes (IBGE, 2010) sem rede de coleta e tratamento 

guianense de Lethen, com uma população urbana de 3 716 habitantes, com coleta 

lixo doméstico.
Lethen: cidade guianense localizada na margem direita do rio Tacutu, com uma 

-

na zona livre. O esgoto não tem sistema de coleta e tratamento, o mesmo ocorrendo 
com o lixo doméstico que é coletado e disposto precariamente.

Ourinduque:pequena vila guianense localizada na margem esquerda do Rio 
Maú, ao lado das corredeiras de mesmo nome. Apesar de poucos habitantes o local 

com perspectivas de expansão. 
O Rio Maú é caracterizado por ter as suas águas escuras devido ao material 

húmico em suspensão, sendo semelhante as suas águas às do Rio Negro em função 
-

dade em boa parte do ano principalmente no seu alto curso. É um rio com inúmeras 
corredeiras, tendo somente uma cachoeira, a do Caracol, de grande beleza cênica. 
As margens do lado brasileiro vão fazer parte parte da Terra Indígena homologada 
denominada de  Raposa Serra do Sol. (BARBOSA, 2000). 

A bacia do Rio Maú ou Ireng sempre foi uma área tradicional no garimpo de 

Fazenda Capim,Mina Velha, Volta Redonda, Onça, e muitos outros e que tiveram 
intensa atividade nas décadas de 60 a 90 quando em função da homologação da Ter-
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dos anos 60, um piloto e empresário do setor de garimpo, Atlas Brasil Cantanhede 
iniciou a abertura de um canal na área denominada Volta Redonda visando a melhor 
exploração do diamante, só que quase provocou um incidente internacional já que 
o canal separaria parte do território brasileiro e o anexaria à Guyana, mas a obra foi 
paralisada em tempo pelo Exército Brasileiro.

A bacia do Rio Tacutú possui poucas atividades humanas nos seus médio e alto 
cursos. As maiores atividades vão se concentrar no seu baixo curso em função das 

temos a hidronímia Tacutu, que aparece nos mapas a partir de 1600 como Takutu 
deriva do tronco lingüístico Aruaque, e não como alguns insistem em dar o nome 
de Itacutu uma conotação em língua geral ou nhengatú (tupi-guarani) que não teve 
penetração nesta região.

No caso destas duas bacias transfronteiriças de Roraima, em função dos pou-
cos dados que temos a respeito das mesmas seria muito importante que fossem 
desenvolvidos estudos binacionais que chegassem através de um diagnostico realista 
destes espaços fronteiriços e a partir daí proporem-se sugestões para um futuro 

Como alguns princípios fundamentais para o gerenciamento integrado dos re-
cursos hídricos destas duas bacias transfronteiriças de Roraima temos: considerar 

gestão com participação de todos os atores que dependam direta ou indiretamente 
dos recursos hídricos da bacia, o gerenciamento conjunto de qualidade e quantidade 
de água através de comitês de bacias com participação da sociedade, a proteção do 
solo com proteção de nascentes e recuperação de áreas degradadas, o gerenciamento 

-
cursos hídricos , evitando superconsumo  em atividades não essenciais.É importante 

-
lógicos a utilização de estudos integrados e prospectivos  que envolvam os processos 

a termos  soluções mais satisfatórias.
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Brasil.
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